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LEI Nfl 729/90 

Estabelece diretrízes gerais para a eleboração 

do orçamento do Município para o exercício de 

1991 e dá outras providencias. / 

0 povor-do Município de Víçósa, por seus repre 

sentantes legais, aprovou e eu, em seu nome, sanciono e promulgo a 

segu inte Lei: 

Art. lfi - A lei orçamentaria para o exercício 

de 1991 será elaborada em conformidade com as diretrizes desta lel e 

em consonância com as disposições da Constituição Federal, da Constltuj_ 

ção Estadual, da Lei Orgânica Municipal e da Lel 4*320, de 17 de março 

de 1964r no que couber. 

Art. 2fl - As receitas abrangerão a receita t r j ^ 

butáría própria, a receita patrimonial, as diversas receitas admitidas 

em lei e as parcelas transferidas pela União e pelo Estado, resultantes 

de suas receitas f i s c a i s , nos termos da Constituição Federal. 

Párágrafo único: As receitas de impostos e ta 

xas terão por base os valores do orçamento de 1990, corrigidas pelo ín 

dice de inflação projetado para 1991# levando-se em conta: 

1 - a expansão do número de contribuintes; 

M - a atualização do cadastro imobiliário f i c a i 

e do cadastro econômico* 

Art. 3fl - As despesas serao fixadas no mesmo / 

valor da receita prevista e sraò distribuidas segundo as necessidades / 

reais de cada órgao e de suas unidades orçamentárias, ficando assegurado 

o máximo de recursos aa despesas de c.apital* 
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Parágrafo único: O Poder Legislativo encaminhará 

até o dla 31 de agosto, o orçamento de suas despesas aconpa 

nhado de quadro demonstrativo dos cálculos, de modo a j u s t i f j _ 

car seu montante. 

Art. 4fl - Ã manutenção e ao desenvolvimento do en̂  

sino será destirado a parcela de recursos nao i n f e r i o r a 25^ 

( vinte e cinco por cento ) da receita de impostos, inclusj_ 

ve as transferencias dos Governos do^Es.tadò e da ünlao-

Art- 5fl - Até a promulgação da l e i complementar a 

que se refere o a r t - 169 da Constituição Federal, o Município 

nao. despenderá com pessoal parcela de recursos superior a ses 

senta e cinco por cento do valor da receita corrente consigna 

.da na l e i de orçamento. 

Art. 6fl - As despesas com pessoal referidas no / 

ar t i g o anterior serao comparadas, através de ban lancetes men 

sais, com o percentual- da receita, de modo a ser exercido o 

controle de sua compatibilidade. 

Art* 7fl - A aber*turá de créditos suplementares ao 

orçamento depende da existência de recursos disponíveis e 

de prévia autorização le g I s l a t I v a -

Párágrafo único: Os recursos referidos no a r t i g o 

sao os provinientes de: 

1 - superávit financeiro apurado em balanço p a t r i 

monial do exercício anter i o r ; 

I I - excesso- de arrecadação; 

111 - anulação, parcial ou t o t a t , de dotações orça 

mentárias ou de créditos adicionais, autorizada em l e l ; 

IV - produto de operações de crédito autorizadas, 

em forma que juridicamente p o s s i b i l i t e ao Poder Executivo re 

aljzá-las. 
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Art- 8fi - Sempre que ocorrer excesso de arrecada^ 

ção e este f o r acrescentado adicionalmente ao exercício, atra 

vés da abertura de crédito suplementar, destInar-se-á a manij 

tenção e ao desenvolvimento do ensino a parcela de vinte e 

cinco por cento do excesso arrecadado* 

Art. 9fl - Aos alunos do ensino fundamental obriga 

tório e g r a t u i t o da rede municipal será garantido o fornecj^... 

mento de material didatico-escolar, transporte, supiementação 

alimentar e assitência ã saúde. 

Parágrafo único; A garantia no a r t i g o nao exonera 

o Município de assegurar estes d i r e i t o s aos alunos da rede / 

estadua*! de ensino, por meio de convênios celebrados com a 

Secretaria da Educação* 

Art. lOfi - Quando a rede o f i c i a l de ensino funda 

mental e médio f o r insuficiente para atender a demanda, pode 

rão ser concedidas bolsas de estudo para atendimento pela re^ 

de p a r t i c u l a r de ensino. 

Art. I | f l - A manutenção de bolsa de estudo é con 

dicionada ao aproveitamento mínimo do aluno, estabelecido em 

l e i . 

Ar^. 12fi - Nao serao concedidas subvenções socj_ 

ais a entidades que nao sejam reconhecidas como de uti l i d a d e 

pública municipal. 

A r t . . i 3 f l - A l e l de orçamento garantirá recursos 

aos programas de saneamento básico e de preservação ambiental, 

visando a melhoria de qualidade de vida da população. 
mt tm 

j ^ r t . I4fl - Os orgaos da administração descentralj_ 

zada que receberem recursos do Tesouro Municipal apresentarão 

seus orçamento detalhados das necessidades, acompanhados de 

memorial de cálculos que justifiquem os gastos, até 31 de agos 

to de 1990. 

Art. I5fl - SÓ serao contraídas operações de cré 

ditos por antecipação de receitas, quando se conf'Igurar iroi_^ 

nente f a l t a de recursos que possa comprometer o pagamento da 
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folha de pessoal ativo e inativo em tempo hábil. 

§ lfi ' A contratação de operação de créditos para fim es 

pec.ífico somente se concretizará quando os recursos se destinarem a 

programas de excepcional Interesse publico, observando os limites eŝ  

tabelecidós nos artigos 165/ $ 8fi e l67# IH da Constituição Federal. 

§ 2fl - Em qualquer dos casos.a operação de crédito' deperi 

de de pr,évia autorização legislativa-

Arta I6fi - As compras e contratações de obras e serviços 

somente poderão ser realizadas havendo díponibi1 idade orçamentária / 

e procedidas do respectivo processo licitatório, quando obrigatório/ 

nos termos do Deoreto-lei 2.300, de 21 de novembro de 1986, e legis 

laçao posterior. 

Art- I7fi - O Poder Executivo encaminhará o orçamento ã // 

cãmara Municipal até o dia 30 de setembro e a Camara Municipal o 

apreciará e o votará até o dia 31 de dezembro-

Art. l8fl - Esta lei entra eni vigor na data de sua publj_ 

cação -
Art- I9fl - Revogam-se as disposições em contrário 

Viçosa, 09 de julho de 1990 

Prefe ito 
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